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1 INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

O presente parecer tem por objetivo relatar a vistoria técnica realizada no heliponto e nas suas imediações 
em 28/11/2024, bem como registrar a análise do recurso apresentado por meio do protocolo 
31.00792623/2024-44, que solicita a alteração do número de 6 (seis) movimentos diários como condição 
para o funcionamento do heliponto localizado na rua Bernardino Theodoro da Silva, nº 117, bairro Estoril, 
do empreendimento Young Participações Ltda., sendo, conforme Parecer de Licenciamento Urbanístico 
(PLU) nº 068.503/13, 3 (três) pousos e 3 (três) decolagens no período diurno e nenhum movimento no 
período noturno. 

2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A equipe técnica inicialmente informa que a Portaria nº 3104, de 27 de novembro de 2023, emitida pela 
ANAC, não se encontra mais em vigor, e que a Portaria nº 11669/SIA, de 19 de junho de 2023, renovou a 
inscrição do heliponto privado elevado Vinte e Oito (MG) no cadastro de aeródromos junto à ANAC, com 
base na Resolução ANAC nº 158, de 2010, e na Portaria ANAC 3352/SIA, de 2018. 

De acordo com a lista atualizada das características do aeródromo, não houve alterações no ponto de 
referência do aeródromo (coordenadas) nem na resistência do pavimento (4,0 t). Além disso, a rampa única 
de aproximação e saída continua a mesma. 

A equipe técnica também frisa, conforme dispõe o § 2º do Art. 30 do CBA (Código Brasileiro de Aeronáutica) 
- Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que “os aeródromos privados só poderão ser utilizados com 
permissão de seu proprietário, vedada a exploração comercial”. Segundo o CBA, o que caracteriza um 
heliponto como aeródromo privado não é o seu porte nem o número de movimentos diários ou o porte das 
aeronaves, mas sim fatores como: 

• Não ser aberto ao tráfego aéreo em geral ou indiscriminável, mas apenas ao tráfego aéreo de 
interesse do proprietário, a não ser em eventual caso de emergência; 

• Não ser aberto ao público em geral; 

• Não ser próprio à exploração comercial ou à cobrança de tarifas ou preços públicos por sua 
utilização. 

Sobre a possibilidade de exploração comercial do heliponto em análise, na vistoria técnica realizada não 
foram identificados indícios de exploração comercial do heliponto, sendo conjuntamente reportado pelos 
responsáveis do empreendimento que a intenção é a utilização do aeródromo somente por usuários do 
próprio condomínio. 

Nº DO PROCESSO 

01-063724/19-56 

NÚMERO DO PROTOCOLO 

31.00792623/2024-44 

RAZÃO SOCIAL / NOME FANTASIA 

Young Participações Ltda. | Heliponto do Condomínio do Edifício Comercial Helivinte8 

CNPJ  

05.618.748/0001-76 

ENDEREÇO 

Rua Bernardino Theodoro da Silva, nº 117, Estoril / Regional Oeste 

ATIVIDADE(S) PASSÍVEL(IS) DE LICENCIAMENTO  

N.A. (heliponto) 

CÓDIGO AMBIENTAL CORRESPONDENTE 

F-06-10-0 – Helipontos, exceto os localizados em edificações que 
abriguem serviços de uso coletivo caracterizados como de 
interesse público 

FASE DO LICENCIAMENTO: 

Análise de recurso 
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Por fim, pondera-se que fica a cargo da SUFIS e/ou de outros órgãos competentes a fiscalização do 
aeródromo. 

3 ANÁLISE 

Inicialmente, para melhor compreensão, serão mencionados alguns pontos que compõem o documento 
apresentado como recurso, seguidos das considerações da equipe técnica. Em seguida, o recálculo do 
número de movimentos será apresentado, podendo esse resultar ou não no mesmo número de ciclos que 
consta na Licença Especial Para Operação de Heliponto nº 002/22 e no PLU nº 068.503/13. 

3.1 Pontos relevantes do protocolo 31.00792623/2024-44 

3.1.1 Não nos parece razoável o município questionar estudos que foram elaborados de acordo com as 
normas aplicáveis e que, principalmente, contam, inclusive, com Anotação de Responsabilidade 
Técnica. 

Há, salvo melhor juízo, uma ultrapassagem da alçada de competência dos órgãos municipais (...) 

A consultoria afirma não ser razoável que o município questione estudos apresentados com ART e que o 
órgão municipal estaria ultrapassando a alçada de competência ao realizar questionamentos técnicos. 
Quanto a isso, tem-se que o Art. 28 da Lei Estadual nº 21.972, de 21/01/2016, dispõe o seguinte: 

Art. 28 – O Estado poderá delegar aos municípios a competência para promover o 
licenciamento e a fiscalização ambiental de atividades e empreendimentos efetiva ou 
potencialmente poluidores, conforme disposto em decreto. 
(...) 
§ 2º – A execução das ações administrativas a que se refere o caput somente poderá ser 
desempenhada pelos municípios que disponham, no mínimo, de: 
I – política municipal de meio ambiente prevista em lei; 
II – conselho municipal de meio ambiente caracterizado como órgão colegiado, com 
representação da sociedade civil paritária à do poder público, eleito autonomamente em 
processo coordenado pelo município, com competência consultiva, deliberativa e normativa 
em relação à proteção e à gestão ambiental; 
III – órgão técnico-administrativo, na estrutura do Poder Executivo municipal ou no âmbito 
de consórcio público intermunicipal, responsável pela análise de pedidos de licenciamento 
ou autorização, pela fiscalização e pelo controle ambiental, dotado de equipe técnica 
multidisciplinar composta por profissionais devidamente habilitados e em número 
compatível com a demanda das ações administrativas a serem delegadas; 
IV – sistema de fiscalização ambiental legalmente estabelecido, que preveja sanções ou 
multas para os casos de descumprimento de obrigações de natureza ambiental; 
V – sistema de licenciamento ambiental caracterizado por: 
a) análise técnica, no que couber, pelo órgão a que se refere o inciso III; 
b) deliberação, no que couber, pelo órgão colegiado a que se refere o inciso II. (grifo nosso) 

Conforme o artigo supracitado, o município tem competência delegada pelo órgão licenciador estadual para 
promover o licenciamento e a fiscalização ambiental, visto que possui órgão técnico-administrativo e equipe 
técnica multidisciplinar composta por profissionais devidamente habilitados para realizar não apenas 
conferência da documentação apresentada, mas também análise técnica, o que envolve questionar 
informações técnicas, procedimentos técnicos, bem como projetos técnicos. A realização de apenas uma 
conferência da documentação, como uma ART, sem questionamentos técnicos e levantamento de 
condicionantes a serem cumpridas para operação de empreendimentos dispensaria a razão de existência 
e atribuição de equipe técnica multidisciplinar composta por profissionais devidamente habilitados. 

Além disso, o Art. 9º da Lei Complementar nº 140, de 08/12/2011, fixa normas em complementação ao 
Art. 23 da Constituição Federal, para cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Município nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativa à proteção 
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das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 
suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora dispõe o seguinte: 

Art. 9º São ações administrativas dos Municípios: 

(...) 
XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição 
para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao Município; 
XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 
Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou 
empreendimentos: 
a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia 
definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os 
critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; (...) (grifo nosso) 

Assim, conforme a legislação federal, exercer o controle para fins de licenciamento e autorização ambiental, 
realizando análise técnica de forma a prevenir impactos ambientais de âmbito local, são ações 
administrativas que decorrem das normas legais vigentes e se encontram dentro da alçada de competência 
dos órgãos ambientais municipais. Assim, a afirmação apresentada pela consultoria não é coerente. 

3.1.2 Sobre os critérios para instalação de helipontos no Município de Belo Horizonte, aplicava-se o 
disposto na Deliberação Normativa DN/COMPUR 002/2013. No que tange ao número de pousos e 
decolagens de um heliponto, estabelece a DN: 

Art. 4º - As atividades de pouso e decolagem deverão se restringir aos períodos diários 
permitidos pela ANAC. 
§ 1º - O número de movimentos diários deverá ser definido com base no cálculo 
específico da emissão de ruído em um período definido, para adequação aos 
parâmetros descritos na Lei nº 9.505/08 (...)” (grifo da consultoria) 

O texto da Deliberação Normativa do COMPUR é expresso ao estabelecer que deverá ser realizado 
CÁLCULO ESPECÍFICO DA EMISSÃO DE RUÍDO, EM UM PERÍODO DEFINIDO, para adequação 
aos parâmetros da Lei 9505/08. (grifo da consultoria) 

(...) 

A lei estabelece que, no período diurno, o nível máximo de ruído tolerado é de 70 dB. O 
disposto no § 6º supra, regra que foi aplicada à época da elaboração do EIV, pois funcionava - na 
área de influência do heliponto - uma escola particular, que não mais está instalada no local, atraindo 
a aplicação do disposto nos incisos I, II e III do caput do artigo supracitado no presente momento 
(70 dB no período diurno).” (grifo da consultoria) 

A consultoria alega que a DN COMPUR 002/2013 se encontrava em vigor quando da emissão do PLU 
nº 068.503/13, determinando que o número de movimentos diários deve-se adequar aos parâmetros 
descritos na Lei 9.505/08. Entretanto, tem-se que a DN COMPUR 002/2013 já não se encontrava em vigor 
quando da emissão da Licença Especial Para Operação de Heliponto nº 002/22. 

3.1.3 No que diz respeito aos limites de ruído, no município de Belo Horizonte, aplica-se o disposto na Lei 
9.505, de 23 de janeiro de 2008, que em seu art. 4º estabelece: 

Art. 4º - A emissão de ruídos, sons e vibrações provenientes de fontes fixas no Município 
obedecerá aos seguintes níveis máximos fixados para suas respectivas imissões, medidas 
nos locais do suposto incômodo: 
I - em período diurno: 70 dB(A) (setenta decibéis em curva de ponderação A); 
II - em período vespertino: 60 dB(A) (sessenta decibéis em curva de ponderação A); 
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III - em período noturno: 50 dB(A) (cinquenta decibéis em curva de ponderação A), até 
às 23:59 h (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos), e 45 dB(A) (quarenta e 
cinco decibéis em curva de ponderação A), a partir da 0:00 h (zero hora). 
[...] 
§ 6º - Quando a propriedade em que se dá o suposto incômodo tratar-se de escola, creche, 
biblioteca pública, cemitério, hospital, ambulatório, casa de saúde ou similar, deverão ser 
atendidos os menores limites:  
I - em período diurno: 55 dB(A) (cinquenta e cinco decibéis em curva de ponderação A);  
II - em período vespertino: 50 dB(A) (cinquenta decibéis em curva de ponderação A); III - em 
período noturno: 45 dB(A) (quarenta e cinco decibéis em curva de ponderação A).  
§ 7º - O nível de som proveniente da fonte poluidora, medido dentro dos limites reais da 
propriedade onde se dá o suposto incômodo, não poderá exceder em 10 dB(A) (dez decibéis 
em curva de ponderação A) o nível do ruído de fundo existente no local. (grifo da consultoria) 

A lei estabelece que, no período diurno, o nível máximo de ruído tolerado é de 70 dB. O 
disposto no § 6º supra, regra que foi aplicada à época da elaboração do EIV, pois funcionava - na 
área de influência do heliponto - uma escola particular, que não mais está instalada no local, atraindo 
a aplicação do disposto nos incisos I, II e III do caput do artigo supracitado no presente momento 
(70 dB no período diurno). (grifo da consultoria) 

Considerando o princípio da precaução e a existência de vizinhos imediatos próximos de helipontos, que 
muitas vezes incluem residências, a equipe técnica tem adotado nestes cálculos os valores de limites de 
níveis de pressão sonora constantes na Tabela 3 da ABNT NBR 10151:2019, que foram definidos 
considerando os tipos de áreas habitadas. O limite definido pela Lei Municipal 9.505/08 não considera o 
tipo de áreas habitadas. 

Em determinado momento dos cálculos, após a definição do Nível de Exposição Sonora (SEL) das fontes 
em relação a um receptor em potencial, utiliza-se os limites de níveis de pressão sonora para a obtenção 
do SELlimite. A partir da diferença entre o SEL e o SELlimite é obtido o número de ciclos para o período 
considerado e, consequentemente, o número de movimentos. A partir de simulações, a equipe técnica 
observou que pequenas variações nos limites de níveis de pressão sonora alteram de forma significativa o 
número máximo de movimentos diários, e que utilizar 70 dB para todas as situações aumenta de forma 
drástica o número máximo de movimentos diários, o que torna o seu uso questionável. Com isso, e 
considerando que helipontos não estão restritos somente a áreas industriais, cujo limite também é de 70 dB 
conforme a Tabela 3 da ABNT NBR 10151:2019, entende-se que para uma aplicação adequada e racional 
da metodologia do SEL devem ser utilizados limites que considerem o tipo de área habitada em que o 
heliponto está inserido, assim como também preconizado na referida norma técnica. 

3.1.4 O que restou comprovado pelos estudos conduzidos pela OPPUS em diferentes oportunidades e, 
especialmente em novembro de 2021 (documento anexo), é que, no que diz respeito à aeronave 
R66, os “níveis de pressão sonora contínuos equivalentes, ponderada em A (LAeq), 
registrados durante as operações do helicóptero R66, em ambos os receptores, foram 
inferiores ao limite de 70 dB prefixado na legislação municipal vigente em Belo Horizonte, Lei 
No 9.505 de 23 de janeiro de 2008”. (grifo da consultoria) 

A conclusão do estudo restou demonstrada no gráfico que reproduzimos abaixo: 
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Verifica-se que, no caso das aeronaves R66 e AS355N, ambas respeitam os limites de pressão 
sonora estabelecidos pela legislação aplicável (70 dB), não sendo possível ao município, 
diante das normas aplicáveis (art. 4º da DN/COMPUR 002/2013 e Lei 9.505/08), impor um limite 
de pousos e decolagens ao heliponto. (grifo da consultoria) 

(...) 

No entanto, os responsáveis pela análise dos estudos submetidos à PBH da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, por razões discricionárias, sobrepondo a aplicação da norma municipal e da 
norma técnica (NBR-ABNT), somada à regras de legislação de outro ente da federação (município 
de São Paulo), bem como valendo-se de proposta constante de tese de doutoramento da UFRJ, 
alcançando um número abusivamente restritivo de ciclos permitidos para o heliponto. (grifo 
da consultoria) 

Tem-se que a consultoria está cometendo um equívoco, confundindo os conceitos de nível de pressão 
sonora equivalente (LAeq) e Nível de Exposição Sonora (SEL). 

O gráfico apresentado foi elaborado com base no Ldn – nível de pressão sonora contínuo equivalente 
ponderada em A, no espectro global, (LAeq) para um período de 24 horas – sendo esse descritor necessário 
para a avaliação quando ocorre medição pelo método de longa duração. Nesse caso, ainda que o nível de 
pressão sonora de determinado ruído alcance valores significativos, o valor médio LAeq, e 
consequentemente o Ldn, não sofrerão variações com o aumento do tempo de exposição. Conforme pode 
ser verificado na Equação 4 da ABNT NBR 164525-2:2020, trata-se de uma média cujo valor não varia em 
função do tempo de exposição, em que a soma de d (número de horas do período diurno) e n (número de 
horas do período noturno) assume um valor constante de 24 horas. 

É por esse motivo que o gráfico apresentado pela consultoria indica que com a realização de 120 ciclos 
(240 movimentos) para a aeronave R66, o Ldn só alcançaria o valor de 65 dB (limite da FAA) na ponderação 
A e, aumentando o número de ciclos a partir desse ponto, o Ldn pouco varia. 

Reforça-se que o SEL tem caráter cumulativo e concentra toda a energia sonora oriunda de uma explosão 
ocorrida em determinado tempo em um segundo. Assim, o SEL está associado ao somatório das energias 
sonoras instantâneas durante o tempo de duração de um ruído, também expresso em decibel (dB) e, 
conforme pode ser verificado na Equação da ABNT NBR 16425-2:2020, varia conforme o tempo de 
exposição, independente do LAeq se manter constante ou não. 

Tanto o SEL quanto o LAeq são importantes para avaliação de ruído, mas a escolha entre eles depende do 
tipo de ruído que se está medindo e do objetivo da avaliação. Um evento de curta duração e alta intensidade 
terá um SEL alto, mas um LAeq baixo, se considerado em um período de tempo longo o suficiente. Um ruído 
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contínuo e moderado terá um LAeq alto, mas um SEL relativamente baixo, se considerado para intervalos 
de tempo curtos. 

A justificativa para a utilização do SEL em avaliações de ruído de aeronaves reside na sua capacidade de 
capturar a energia acústica total de um evento de curta duração, como a passagem de uma aeronave. Isso 
é especialmente importante para i) avaliação do impacto de sobrevoos individuais, uma vez que o SEL 
quantifica a "dose" de ruído de um único sobrevoo, permitindo comparações diretas entre diferentes 
aeronaves ou trajetórias de voo, sendo este um aspecto crucial para o planejamento de rotas de voo, a 
certificação de aeronaves e a avaliação do impacto em comunidades próximas a aeroportos; e também 
para ii) eventos impulsivos, já que o ruído de aeronaves contém componentes impulsivos, como o estrondo 
sônico, que são melhor capturados pelo SEL, uma vez que métricas baseadas em médias, como LAeq, 
podem subestimar o impacto desses eventos. 

Assim, ainda que o limite de 70 dB não seja ultrapassado com a grande quantidade de número de ciclos 
mostrada no gráfico apresentado pela consultoria, a determinação de um limite de pousos e decolagens 
com base na metodologia do SEL deve ser calculada e verificada pela equipe técnica do órgão ambiental. 

Quanto à tese de doutorado da UFRJ mencionada, esse documento não é mencionado no parecer técnico 
1052/22. Trata-se de estudo intitulado “Avaliação do impacto sonoro do tráfego de helicópteros em áreas 
urbanas”, cuja autora é Ana Paula Gama, sendo essa tese defendida em 18/10/2012, submetida ao corpo 
docente do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE) da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Tal estudo técnico foi referenciado nos pareceres técnicos 
2015/19, datado de 15/10/2019, e 1528/20, datado de 14/12/2020, constando ainda como bibliografia do 
parecer 0247/20, de 04/02/2020. O que foi pontuado nesses pareceres técnicos, utilizando-se a referida 
tese como base, é: 

• Parecer técnico 2015/19: 

Gama (2012) pondera que um dos aspectos importantes a considerar na modelagem de 
ruído é a diversidade do ruído gerado nos procedimentos operacionais: Modos voo estático 
(ex.: Ground Idle – pousados com motor em baixa potência, Hover out ground effect – voo 
parado sem deslocamento, entre outros) ou Modos voo em movimento (ex.: To takeoff – 
decolagem, Approuch for Landing – aproximação para pouso etc.). Cada modo de voo 
possui características acústicas distintas e podem apresentar grandes variações, em função 
da altitude, velocidade e peso. As curvas de ruído refletem tais características e são 
sensíveis a todas as mudanças introduzidas. 

• Parecer técnico 1528/20: 

Segundo Gama, Ana Paula - Avaliação do Impacto Sonoro do Tráfego de Helicópteros em 
Áreas Urbana. – Rio de Janeiro - UFRJ/COPPE, 2012, o mecanismo de geração de ruído 
do helicóptero (asa rotativa) e sua propagação são bem mais complexos do que os aviões 
(asa fixa). A poluição sonora causada pelo tráfego de helicópteros não é restrita às áreas 
próximas dos aeroportos ou helipontos. A circulação dos helicópteros ocorre sobre toda a 
cidade e com altitudes muito mais baixas que aviões. Assim, mesmo estando longe do 
aeroporto ou heliponto, tem-se ainda a influência sonora proveniente deste modal. Portanto, 
nas avaliações do ruído gerado pelo transporte por helicóptero, deve ser levado em 
consideração que os problemas com o ruído podem ocorrer ao longo das rotas praticadas. 

Ou seja, as citações apenas enfatizam que o ruído de helicópteros é um problema ambiental e urbano 
complexo, que exige análises detalhadas e específicas. Ainda, é pontuado que a variação do ruído em 
função das diferentes condições de voo torna fundamental a utilização de modelos de simulação que 
considerem essa diversidade e que a compreensão das características e da complexidade desse tipo de 
ruído é essencial para o desenvolvimento de estratégias de mitigação e controle. 
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Outrossim, os estudos técnicos desempenham um papel crucial na gestão ambiental, especialmente em 
situações em que a legislação é omissa ou insuficiente, sendo que, ao fornecerem informações científicas 
e atualizadas, os estudos técnicos contribuem para a tomada de decisões mais eficientes e eficazes, 
visando à proteção do meio ambiente. 

3.1.5 A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em sua manifestação, pondera sobre o uso da legislação 
editada pelo município de São Paulo como parâmetro para o cálculo do número de ciclos de 
helipontos no município de Belo Horizonte. Vejamos: 

3- O CÁLCULO PROPOSTO PELA SMMA 
Pondera-se que, até que a SMMA defina – a partir de testes e/ou monitoramento das 
operações nos helipontos – os valores utilizados para os tempos de sobrevoo e para 
as operações na plataforma serão os empregados pela Prefeitura de São Paulo. Dessa 
forma, a equipe técnica da SMMA, refez os cálculos do número de movimentos. 

Ocorre que, a despeito de a solução proposta pelos técnicos da SMMA se tratar de medida que 
busca dispensar um tratamento isonômico aos particulares, esta esbarra em previsões e princípios 
constitucionais para ser implementada, em especial por já existir, no município de Belo 
Horizonte, norma aplicável para que seja feita a análise de que trata a presente manifestação. 
(grifo da consultoria) 

(...) 

Outro aspecto a ser ponderado é o que diz respeito à competência legislativa fixada pelos artigos 
23 e 30 da Constituição Federal: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
[...] 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 
[...] 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

A competência para preservar o meio ambiente é comum, ou seja, os entes da federação poderão 
estabelecer normas neste sentido. No caso de fixação do número de pousos e decolagens de 
aeronaves em helipontos, a matéria é de interesse local. Neste sentido é a jurisprudência de nossos 
tribunais: 

ADMINISTRATIVO. Pretensão à utilização de heliponto sem alvará de funcionamento, sob 
o fundamento de caber ao DAC legislar sobre aviação civil. Premissa equivocada. Heliponto 
privado considerado como uso complementar da edificação, cuidando de matéria 
relativa a urbanismo, de competência municipal para legislar a respeito (art. 23, VI c.c. 
art. 30, II e VIII da CR). Ausência de direito líquido e certo. Segurança denegada. Recurso 
não provido. (TJ-SP - APL: 00421155720128260053 SP 0042115-57.2012.8.26.0053, 
Relator: Coimbra Schmidt, Data de Julgamento: 15/02/2016, 7ª Câmara de Direito Público, 
Data de Publicação: 16/02/2016) (grifo da consultoria) 

O que ocorre é que o ente municipal, em razão do seu desacordo com as normas aplicáveis, não 
pode, a seu bel prazer, se valer de suposto vácuo legislativo para aplicar a legislação de um outro 
município; não há guarida constitucional para tal conduta. 

As normativas editadas pelo município de Belo Horizonte estabeleceram que os limites a 
serem observados, no licenciamento de helipontos, seria os níveis de pressão sonora fixados 
pela Lei 9.505/08, em consonância com os regulamentos editados pela ABNT, sempre 
respeitando os limites de decibéis definidos pela lei municipal. (grifo da consultoria) 
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Não pode o particular ser submetido ao arbítrio da administração quando esta viola, de maneira 
flagrante, o princípio da legalidade. 

As considerações supra apontam que os estudos da recorrente foram produzidos em conformidade 
com a norma vigente. (grifos da consultoria). 

Inicialmente a equipe técnica pondera que o termo de referência enviado ao empreendedor para a 
elaboração dos estudos técnicos solicitou que a “avaliação do número de movimentos possíveis utilizando 
a metodologia do Nível de Exposição Sonora – SEL (soma de todos os níveis de pressão sonora, tomada 
por unidade de tempo, dentro do intervalo de interesse)” fosse apresentada, além de informar que, para 
essa avaliação, poderia apresentar “outra metodologia comprovadamente aceita”. Tem-se que o 
empreendedor optou, desde o início, por utilizar a metodologia do SEL, sendo que as variáveis e os cálculos 
apresentados foram verificados pela equipe técnica. Nesse termo de referência em nenhum momento foi 
solicitado que devesse ser realizada avaliação com base na legislação de outro estado. 

Quanto ao parecer técnico 1052/22 ter mencionado a Prefeitura de São Paulo, tem-se que esse parecer 
não menciona que foi utilizada a metodologia da Prefeitura de São Paulo, pois, como já dito, é uma 
metodologia amplamente utilizada. O que o parecer técnico relatou foi a utilização de valores de tempo de 
sobrevoo (30 segundos) e tempo para as operações na plataforma (90 segundos), empregados pela equipe 
técnica do órgão ambiental do município de São Paulo na metodologia do SEL. Valores esses que foram 
obtidos pela equipe técnica do órgão ambiental de São Paulo a partir de testes e observações. O parecer 
técnico 1052/22 relatou o seguinte: “Pondera-se que, até que a SMMA defina - a partir de testes e/ou 
monitoramento das operações nos helipontos - os valores utilizados para os tempos de sobrevoo e para as 
operações na plataforma serão os empregados pela Prefeitura de São Paulo”. 

Visto que a equipe técnica da SMMA/PBH (Secretaria Municipal de Meio Ambiente da Prefeitura de Belo 
Horizonte) ainda não havia realizado esses testes, esses valores (30 e 90 segundos) têm sido os utilizados 
na metodologia do SEL. Entretanto, caso o empreendedor/consultoria realize testes de medições de tempo 
de sobrevoo nas imediações do heliponto, bem como do tempo da aeronave na plataforma e encontre 
outros valores, esses podem ser comprovados e apresentados pela consultoria, que pode propor a 
realização de novos cálculos. 

Dito isso, vale esclarecer que a equipe técnica não adota especificamente o método para avaliação do 
número de movimentos utilizado pela prefeitura de São Paulo. O que se utiliza são valores de tempo de 
sobrevoo (30 segundos) e tempo da aeronave na plataforma (90 segundos) obtidos a partir de testes e 
medições pela Prefeitura de São Paulo. Ainda que essa metodologia guarde relação com os critérios 
adotados em outro município, entende-se ser razoável empregar tais valores em qualquer localização, visto 
que dependem apenas das operações do piloto e do embarque e desembarque dos usuários, sendo pouco 
provável que o motivo de uma variação significativa desses valores seja o município em que o heliponto 
está instalado 

Reitera-se que o termo de referência dispôs que poderia ser apresentada avaliação do número de 
movimentos por meio de outra metodologia comprovadamente aceita. No entanto, o empreendedor tem 
solicitado o aumento do número de movimentos com base na variação do Ldn em função da variação do 
número de ciclos. Embora essa avaliação traga algumas respostas, conforme já mencionado no item 3.1.4, 
o Ldn não sofre variações com o aumento do tempo de exposição, pois se trata de uma média cujo valor 
não varia em função desse tempo, o que pode ser verificado na Equação 4 da ABNT NBR 16425-2:2020, 
em que a soma de d e n assume um valor constante de 24 horas. No caso de ruído de aeronaves, é 
necessário que seja considerado o tempo de exposição dos receptores, o que é realizado pela 
metodologia SEL. 
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3.1.6 Diante da conclusão a que chegou a PBH de manter a limitação do número de ciclos do heliponto 
da recorrente (três pousos e três decolagens), esta buscou ponderar que as conclusões não 
estavam amparadas na legislação e tampouco nas normas técnicas; foram apresentados recursos 
que buscaram ampliar o número de pousos e decolagens autorizados para o heliponto de 
propriedade da recorrente. 

A equipe técnica utilizou metodologias cujos cálculos e limites estão definidos em legislação e normas 
técnicas específicas. O método do SEL, que toma como base o nível de pressão sonora contínua 
equivalente ponderada A (LAeq) – estabelecido na Lei Municipal 9.505/08 – e o tempo de medição (T), foi 
calculado utilizando a Equação 3 da norma técnica ABNT NBR 16425-2:2020. Os limites de nível de 
pressão sonora empregados para definir o número de ciclos foram extraídos da Tabela 3 da ABNT NBR 
10151:2019, a qual considera a classificação das áreas habitadas como residencial, comercial ou industrial. 

3.1.7 Para além da legislação aplicável, foram elaborados ensaios a partir dos critérios estabelecidos pela 
NBR-16425-2. Do Parecer Técnico Nº1052 -22, extraímos o seguinte: 

2- ANÁLISE DO ESTUDO APRESENTADO  
Para melhor compreensão abaixo serão destacados alguns aspectos mais dos 
relevantes no estudo apresentado e, em seguida, as considerações da equipe técnica: 
1.Os procedimentos de ensaio estão em conformidade com as recomendações da ABNT 
NBR 16425-2:2020, “Acústica — Medição e avaliação de níveis de pressão sonora 
provenientes de sistemas de transportes Parte 2: Sistema de transporte aéreo”. 
Equipe técnica da SMMA: 
[...] 
No estudo não foi apresentada discussão, conforme preconizado na norma, relativa à 
validação dos eventos e, em particular, sobre as informações de posição da aeronave 
segundo radar de controle ou sistema ADS-B. Esse aspecto é de alta relevância, 
considerando a natureza das avaliações. É necessário que se garanta o posicionamento da 
aeronave, segundo o gabarito das rampas e em condições mais críticas em relação aos 
receptores. É importante ressaltar que existem softwares - programas computacionais - que 
ao mesmo tempo que monitoram o posicionamento da aeronave realizam a medição de 
ruído. (grifo consultoria) 

Conforme destacado acima, a legislação aplicável ao presente caso, em primeiro lugar, estabelece 
que o cálculo do número de movimentos é feito a partir dos níveis de pressão sonora (DN COMPUR 
002/2013 e Lei 9.505/08).” 

A equipe técnica em nenhum momento questionou o fato de ter sido utilizado o parâmetro da 
ABNT NBR 16425-2:2020. O que foi apontado é que a consultoria não apresentou dados importantes 
listados na norma mencionada para o processo de detecção, classificação e validação de eventos sonoros 
aeronáuticos. 

3.1.8 Quando da análise dos pedidos de licenciamento de empreendimentos, há a necessidade de se 
verificar se o zoneamento da área em que será instalado o heliponto admite a sua instalação. 

Com a entrada em vigor da Lei 11.181/2019, o empreendimento não se encontra mais localizado na 
Área de Diretrizes Especiais do bairro Estoril. 

Na presente situação, em razão das alterações verificadas no entorno do empreendimento depois 
do ano de 2020, conforme a base de dados do município de Belo Horizonte (BH-MAP), atualmente, 
não existem hospitais e nem escolas na zona de influência do empreendimento helivinte8 (num raio 
de 300 metros). 
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No caso do heliponto helivinte8, tanto o zoneamento admite o funcionamento do empreendimento 
como, no seu entorno, não existem equipamentos de uso coletivo que restringiriam o número de 
ciclos das aeronaves cuja operação foi autorizada. 

Quanto a esse argumento, mister esclarecer que o empreendimento já não estava inserido na Área de 
Diretrizes Especiais, visto que a Licença Especial Para Operação de Heliponto é de 2022, portanto, já na 
incidência do novo Plano Diretor de Belo Horizonte, Lei 11.181/2019. A existência de hospitais e escolas 
nas proximidades foi verificada para atualização a partir de vistoria técnica, que ainda será relatada no 
presente parecer. 

3.1.9 Some-se a todos os argumentos supra o fato de que, em setembro do ano corrente foi realizada 
pesquisa de percepção ambiental no imóvel vizinho ao empreendimento da recorrente, de modo a 
demonstrar a inexistência de prejuízo para o funcionamento do heliponto. 

Da pesquisa realizada, extraímos o seguinte: 

Trata-se de uma edificação ocupada por duas empresas, a saber: 
Proprodutores, que conta com aproximadamente 27 colaboradores, e; 
Endobrax, que tem em seu quadro de funcionários 11 membros. 

Dos resultados obtidos foi informado que: 

A pesquisa foi realizada com 29 indivíduos, sendo que todos os colaboradores que estavam 
presentes nas empresas foram convocados a participar, sem distinção de funções, cargos 
ou modalidade de contratação (direta ou terceirizada). 
Nota: Os 09 (nove) funcionários do prédio não entrevistados trabalham em teletrabalho ou 
estavam em viagem corporativa. 

Dos entrevistados, todos sabem do funcionamento do heliponto. Dos 29 (vinte e nove) entrevistados, 
86% (oitenta e seis por cento) relataram que não se sentiam incomodados por ruídos e barulhos em 
geral. 

A grande maioria dos entrevistados, ao serem questionados sobre o nível de incômodo 
do barulho das aeronaves, relataram que o ruído incomoda pouco ou não incomoda, 
totalizando 27 pessoas (93%) dos 29 participantes. (grifo da consultoria) 

Logo, salvo melhor juízo, o imóvel vizinho, diante da realidade amostral coletada, não deve ser 
considerado no sentido de se restringir o número de ciclos a ser autorizado para o empreendimento 
da recorrente. 

A pesquisa de percepção socioambiental, realizada no dia 17/09/2024, em relação ao heliponto Helivinte8 
apresenta algumas lacunas metodológicas que podem comprometer a completude e a validade de suas 
conclusões. 

Quanto à amostragem de 29 indivíduos, embora tenha-se empregado corretamente uma fórmula 
apropriada para estimar o tamanho da amostra, obtendo-se uma conclusão pelo relatório de que uma 
amostra de 25 indivíduos seria suficiente, a representatividade dessa amostra é questionável, 
especialmente considerando a necessidade de estratificação dos dados, e a margem de erro 
substancialmente significativa. Ademais, não fica claro se foram feitas tentativas de contato com os nove 
funcionários excluídos da pesquisa, e essa ausência de detalhes levanta a questão sobre possíveis vieses, 
uma vez que esses indivíduos poderiam ter contribuído significativamente para os resultados. 

Sobre as questões feitas pelo formulário de pesquisa, verifica-se que não há clareza nas perguntas, 
havendo ambiguidades, como, por exemplo, se há incômodo por ruídos, sem especificar se é referente às 
emissões sonoras provenientes de aeronaves; ou se a pessoa já ouviu barulho de aeronaves, sem indicar 
que seria de um local bastante próximo, como no caso do heliponto vizinho. O questionário também não 
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diferencia os tipos de ruído (ex.: ruído constante versus ruídos repentinos). Essa distinção propiciaria uma 
melhor compreensão do incômodo. Além disso, não se tem um contexto espacial detalhado, contendo a 
pormenorização da localização dos entrevistados em relação ao heliponto (ex.: distância, orientação da 
sala etc.). Isso afeta a interpretação dos dados sobre o nível de incômodo. 

Adicionalmente, observamos que o estudo carece de informações contextuais, como detalhes sobre o tipo 
de operação de helicópteros, frequências e horários de voos, entre outras referências que são fatores 
significativos que influenciam a percepção. Pontua-se também que o relatório apresentado também não 
propõe medidas mitigatórias ou adaptativas com base nas respostas “não satisfatórias” obtidas. Em suma, 
o estudo fornece uma visão preliminar da percepção da comunidade. 

Além disso, tomando como base a Lei 9.505/08, o Art. 2º define que é proibida a emissão de ruídos, sons 
e vibrações, produzidos de forma que cause incômodo de qualquer natureza ou perturbação. Assim, infere-
se que mesmo que esse estudo exibisse 100 % de pessoas alegando "não serem incomodadas", o prédio 
vizinho deve sim ser considerado para a análise, uma vez que se trata de local de suposto incômodo, 
conforme definido no inciso XVI, Art. 3º da referida Lei Municipal. 

Portanto, devido às limitações metodológicas, a confiabilidade e a generalização dos resultados, 
juntamente com as determinações legais, não se pode corroborar a conclusão de que o imóvel vizinho não 
deve ser considerado na definição do número de ciclos autorizados. 

3.1.10 No que diz respeito ao porte das aeronaves utilizadas no heliponto, para fins de licenciamento, foi 
considerado o Helicóptero Eurocpeter AS 355N como a maior aeronave que poderia operar no 
heliponto. 

No entanto, com a passagem dos anos, restou claro para a recorrente que houve um 
sobredimensionamento da aeronave, haja vista que, atualmente, a maior aeronave em operação 
no heliponto em questão é o helicóptero R66 Turbine, matrícula PR-DRR da fabricante 
Robinson Helicopter, cujo peso máximo de decolagem é de 1.225 kg. (grifo da consultoria) 

Desta forma, o presente recurso, expressamente busca que seja considerada, para fins de cálculo 
do número de ciclos permitidos no heliponto, tão somente a aeronave R66 Turbine, matrícula PR-
DRR da fabricante Robinson Helicopter, que tem menor impacto sonoro. 

A equipe técnica pondera ser razoável a realização dos cálculos, considerando que a maior aeronave em 
operação no heliponto atualmente seja o helicóptero R66. Entretanto, algumas informações obtidas no 
momento da vistoria técnica, que estão relatadas no item 4, serão consideradas e condições específicas 
deverão constar na retificação da licença especial, caso o número de movimentos máximo diários seja 
alterado. 

3.1.11 Mais adiante, sem apoio nas normas vigentes, o município contesta os resultados apresentados 
pela recorrente no que toca à prevalência de alto incômodo sonoro para uma comunidade: 

2. O estudo apresenta análise com base no critério de prevalência de alto incômodo sonoro 
para uma comunidade - Anexo F da ABNT NBR 16425- 2:2020. Utilizando as equações para 
determinação do Ld (nível de pressão sonora ponderada em A, para o período diurno) e Ln 
(nível de pressão sonora ponderado em A, para o período noturno) em função do número 
de ciclos de cada um dos períodos. A partir dos resultados de Ld e Ln o estudo obteve o Ldn 
(nível de pressão sonora ponderada em A, para 24 h). Com esse valor de Ldn, o estudo 
utilizou a equação F.3 da ABNT NBR 16425-2:2020, que quantifica a prevalência de alto 
incômodo sonoro (PHA) para uma comunidade em função do valor de Ldn. 
Equipe técnica da SMMA: 
Para essa análise foram utilizados para o período diurno 4 pousos e 4 decolagens, 
referentes aos últimos cálculos de número de movimento para o helicóptero AS355N, de 
maior peso. Determinando-se Ldn por meio desse valor e utilizando a mencionada equação 
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F.3, o estudo a obtenção da prevalência de alto incômodo (PHA) de 9% o que corresponde 
a um Ldn de 53,2 dB. O mesmo é feito para o helicóptero R66, de menor peso, onde se teve 
uma prevalência de alto incômodo de 5%, correspondente a um Ldn de 50,0 dB. 
Entretanto, tem-se que a regressão acima mencionada, utilizando a fórmula F.3 da ABNT 
NBR 16425-2:2020, vem de gráficos de PHA x Ldn. Esses dados, por sua vez, conforme o 
Anexo A da ABNT NBR 16425-2:2020 (Referencial teórico para a predição do crescimento 
do incômodo sonoro) são obtidos a partir de pesquisas de opinião sobre ruído aeronáutico 
no formato de uma curva de porcentagem de pessoas altamente incomodadas, PHA, em 
função do nível sonoro dia-noite (Ldn). O Anexo A ainda informa que “...os dados 
amostrados formam uma grande nuvem amorfa e as curvas ajustadas a esses dados 
parecem explicar menos de 40 % da variação observada, culminando em valores de 
predição bem extensos.” Assim, entende-se que a variâncias das amostras é 
significativa e que essas pesquisas se aplicam melhor ao funcionamento de 
aeródromos de grande porte, com voos de aeronaves que ocorrem durante boa parte 
do tempo no total dos períodos diurno, vespertino ou noturno durante um ano e com 
grande número de receptores para viabilização da pesquisa, não se aplicando, 
portanto, a um aeródromo privado de pequeno porte, como um heliponto. 
O estudo apresentado, ao informar os resultados de prevalência de alto incômodo (PHA) 
encontrados, registrou “apenas 9%” para o helicóptero AS355N e “apenas 5%” para o R66. 
Entretanto, usar a palavra “apenas” para esse tipo de análise é temerário. Não há limites 
estabelecidos pelo poder público para (PHA). Além disso, dependendo do número de 
pessoas questionadas, esses valores podem representar uma grande quantidade de 
pessoas incomodadas. (grifo da consultoria) 

O limite de Prevalência de Alto Incômodo (PHA) proposto pelos técnicos da PBH – 5% (cinco por 
cento) – não está previsto na norma técnica, conforme destacado no parecer 1052-22. Não há lastro 
na norma técnica (NBR – ABNT) e nem na legislação municipal relativa à matéria; logo, a sua 
aplicação não é admissível à luz da legislação e do princípio da legalidade. 

A leitura da manifestação do município indica que o posicionamento extremamente restritivo 
aplicado ao caso concreto não encontra amparo na legislação local e nas normas técnicas. Aponta, 
sim, para a aplicação de uma proposta elaborada numa tese de doutoramento da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 

Cumpre esclarecer que, em nenhum momento, a equipe técnica questionou os resultados apresentados. 
O que foi questionado foi a aplicabilidade de um estudo de amostragem de PHA (prevalência de alto 
incômodo) em função do Ldn para um heliponto, visto que os gráficos de amostragem de onde as fórmulas 
de regressões foram extraídas vieram a partir de estudos com grande número de amostras obtidas por 
meio de pesquisas de opinião sobre ruído aeronáutico, com alta variância e de aeródromos de grande porte. 
Assim, os resultados apresentados foram desconsiderados por serem oriundos de método de amostragem 
de aeródromos de grande porte. 

O Anexo A da ABNT NBR 16425-2:2020, de onde o método utilizado pela consultoria foi obtido, informa 
que “os dados amostrados formam uma grande nuvem amorfa e as curvas ajustadas a esses dados 
parecem explicar menos de 40 % da variação observada, culminando em valores de predição bem 
extensos”. Assim, a equipe técnica continua com o mesmo posicionamento de que a variância das amostras 
é significativa e essas pesquisas se aplicam melhor ao funcionamento de aeródromos de grande porte, com 
voos de aeronaves que ocorrem durante boa parte do tempo no total dos períodos diurno, vespertino ou 
noturno, durante um ano e com grande número de receptores para viabilização da pesquisa. O que não se 
aplica, portanto, a um aeródromo privado de pequeno porte, como o heliponto em análise. 

A consultoria também afirmou que a equipe técnica propôs o limite de 5 % de PHA para o helicóptero 
AS355N. Entretanto, esse valor foi trazido pelo próprio estudo para afirmar que determinado valor de Ldn 
incomodaria apenas 5 % da população do entorno e, pelo contrário, a equipe técnica, além de não ter 
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proposto esse valor como limite, também afirmou que não há limites estabelecidos pelo poder público para 
PHA. 

4 VISTORIA TÉCNICA 

Em 28/11/2024 a equipe técnica realizou vistoria no heliponto bem como nas suas imediações. Também 
foi realizada sindicância. 

Inicialmente a equipe técnica percorreu o trecho da rua Juiz Achilles Velloso, por onde a rampa de 
aproximação e saída do heliponto, aprovada pela ANAC e delimitada em vermelho na Figura 1, se projeta. 
Nesse momento uma aeronave se aproximou e pousou na plataforma. Entretanto, sua aproximação não 
ocorreu pela rampa de aproximação e saída (sentido noroeste-sudeste), mas sim pela área delimitada em 
amarelo mostrada na Figura 1, aproximadamente no sentido sudoeste-nordeste. Com isso, os níveis de 
pressão sonora percebidos sob a rampa de aproximação e saída no trecho da rua Juiz Achilles Velloso 
foram pouco significativos. 

 
Figura 1: Trajetória aproximada (em amarelo) da aproximação para pouso observada em vistoria e rampa aprovada 

pela ANAC (em vermelho) 

Foi realizada sindicância numa das casas que se encontra sob a rampa de aproximação e saída, aprovada 
pela ANAC, da rua Juiz Achilles Velloso. O munícipe relatou o seguinte: 

• Atualmente o número de ciclos diários realizados no heliponto é entre 3 e 4, ficando esse número 
maior em épocas de eventos; 
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• Na maior parte das vezes o pouso e a decolagem ocorrem pelo lado mostrado em amarelo na 
Figura 1 e não pela rampa de aproximação e saída aprovada pela ANAC; 

• Os ruídos gerados pelas operações do heliponto são perceptíveis, mas não geram incômodos nem 
vibrações na residência. 

Verificou-se que nessa primeira área percorrida há predominância de residências. Entretanto, devido a sua 
proximidade com a avenida Raja Gabaglia e de prédios comerciais e de prestação de serviços, entende-se 
que se trata de uma área mista. 

Imediatamente a partir do pouso na plataforma, a equipe técnica cronometrou o tempo de permanência da 
aeronave na plataforma com fins de verificação do atendimento ao tempo de 90 segundos. Entretanto, essa 
contagem teve que ser interrompida visto que a aeronave foi desligada e permaneceu um tempo na 
plataforma, cessando a geração de ruídos. 

Após, a equipe técnica passou pelos pontos mais próximos do empreendimento, na rua Paulo Freire de 
Araújo e na rua Bernardino Theodoro da Silva. Nesse momento foi constatado o seguinte: 

• Todas as edificações marcadas de azul mostradas na Figura 2 são destinadas a atividades 
comerciais e/ou de prestação de serviços, não havendo uso residencial; 

• Embora por meio de análise de imagens de satélite a edificação localizada em frente ao 
empreendimento pareça uma residência, funciona no local uma funerária sendo uma residência 
adaptada; 

• A edificação mais próxima ao empreendimento é um prédio comercial adjacente ao prédio do 
heliponto, mostrado na Figura 2, que dista cerca de 30 m do centro da plataforma; 

• A residência mais próxima, mostrada na Figura 2, está localizada a cerca de 110 m da plataforma. 

• Está sendo construído um conjunto de casas geminadas na rua Vereador Tancredo Guimarães, a 
cerca de 90 metros da plataforma, também mostrado na Figura 2. 

Verificou-se que na área mais próxima do heliponto há predominância de prédios comerciais e de prestação 
de serviços. Trata-se, portanto, de área mista sem predominância de residências. 

Em seguida, a equipe técnica adentrou o empreendimento e conheceu as instalações do heliponto. Os 
responsáveis pelo local informaram que atualmente o número de movimentos diários tem sido obedecido 
conforme a Licença Especial Para Operação de Heliponto nº 002/22 e que a maioria das operações de 
pouso e decolagem é realizada atualmente pela aeronave R66. 

Também foi informado em vistoria que a intenção do aumento do número de movimentos diários é para 
suprir demandas que compõem a holding que atua na edificação. Em determinado momento também foi 
dito que a demanda pode vir externamente, como de vizinhos que necessitarem do uso. Diante disso, a 
equipe técnica reitera que a presente análise está sendo realizada considerando o heliponto privado, cuja 
exploração comercial é vedada conforme o Art. 30, § 2º, do CBA. 

Por fim, a equipe técnica percorreu de carro o trecho da av. Raja Gabaglia mais próximo ao heliponto nos 
dois sentidos. Foi constatado o seguinte: 

• Predominância de uso não residencial; 

• O fluxo de veículos é intenso e gera ruídos de níveis de pressão sonora significativos, o que pode 
“mascarar” os ruídos das operações do heliponto em relação aos receptores que se encontram do 
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outro lado da avenida Raja Gabaglia. Tal efeito pode não ocorrer de madrugada, em que o fluxo 
veicular diminui consideravelmente; 

• O hospital que se encontrava mais próximo ao empreendimento (Hospital Oncoclínicas), localizado 
na esquina da avenida Raja Gabaglia com a rua Yvon Magalhães Pinto foi desativado. 

 
Figura 2: Usos de edificações verificados em vistoria técnica 

Assim, entende-se que, para o cálculo do número máximo de ciclos diário no heliponto do edifício Helivinte8, 
devem ser considerados receptores em potencial em: 1) edificação mais próxima do heliponto, e que esta 
edificação se encontra em área mista sem predominância de residências; e 2) edificação mais próxima do 
heliponto que se encontra sob a rampa, estando essa na rua Juiz Achilles Velloso, em área mista com 
predominância de residências. 

4.1 Cálculo para redefinição do número de movimentos diários 

Considerando o que foi mencionado no recurso a respeito das aeronaves em operação no heliponto, foi 
comunicado que o helicóptero R66 Turbine, matrícula PR-DRR da fabricante Robinson Helicopter, cujo 
peso máximo de decolagem é de 1.225 kg, é, atualmente, a aeronave de maior porte que utiliza o heliponto. 
E, conforme já relatado, tal informação foi reforçada pelos responsáveis do empreendimento no momento 
da vistoria. 

Diante disso, os cálculos a serem apresentados foram realizados considerando o porte do helicóptero R66, 
de peso máximo de decolagem de 1.225 kg. Reforça-se que, apesar de o heliponto possuir pista registrada 
com resistência de 4 (quatro) toneladas, o que tornaria possível o atendimento a aeronaves com peso 
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máximo de decolagem de até 4 toneladas, a equipe técnica reforça que as operações do heliponto ficam 
restritas ao uso do helicóptero R66 ou de aeronaves de peso máximo de decolagem igual ou inferior a 
1.225 kg. Salienta-se que medidas de monitoramento poderão ser tomadas pela PBH para fins de 
verificação do uso, como a realização de fiscalização pela SUFIS (Subsecrectaria de Fiscalização) e a 
criação de um canal de comunicação com a vizinhança. 

Consultando o Relatório de Avaliação Operacional – Robinson Helicopter R66 da ANAC (Agência Nacional 
de Aviação Civil), de 23 de abril de 2016, tem-se a corroboração sobre o peso máximo de decolagem do 
R66 ser equivalente a 1.225 kg ou 2.700,66 lb. 

Quanto ao nível instantâneo de ruído (Li), tem-se que o estudo apresentado em 24/03/2022 (protocolo 
03597/22), cujo registro da análise consta no parecer técnico 1052/22, é composto de resultados de 
medição e avaliação de níveis de pressão sonora do helicóptero R66 em dois pontos (P1 e P2). Os valores 
obtidos poderiam ser utilizados para definição dos parâmetros Li e di (distância de relação de ruído em 
relação à aeronave). Todavia, embora o ponto de medição P1 esteja na área mista com predominância 
residencial sob a rampa de aproximação e saída, o ponto P2 não se encontra na edificação mais próxima 
observada na vistoria técnica relatada. Além disso, o parecer técnico 1052/22 realizou questionamentos 
quanto a algumas informações técnicas que não foram apresentadas para verificação do atendimento aos 
procedimentos da ABNT NBR 16425-2:2020, conforme já mencionado no item 3.1.7 do presente parecer. 
Como essas informações técnicas não foram apresentadas junto ao protocolo atual em análise, os 
resultados de medição de ruído aeronáutico que constam no protocolo 03597/22 não serão utilizados para 
a determinação do número máximo de movimentos diários. 

Utilizando a equação para o cálculo do limite certificado de ruído, para obtenção do limite de sobrevoo, 
definido com base na Advisory Circular 36-1H, apêndice J, para aeronave com peso acima de 1.764 lb até 
6.000 lb inclusive, exibida na Equação 1, é possível recalcular o nível instantâneo de ruído (Li) em dB, 
considerando o porte da aeronave mencionada, conforme Equação 2. 

82 + 3,01 |
log

𝑊

1.764

log 2
|                (1) 

Onde W é o peso da aeronave em libras. 

𝐿𝑖 =  82 + 3,01 |
log

2.700,66

1.764

log 2
| → 𝐿𝑖 = 83,85 𝑑𝐵             (2) 

Dessa forma, concebendo que a maior aeronave a utilizar o heliponto atualmente possui 1.225 kg, o valor 
de Li foi recalculado, obtendo-se assim 83,85 dB. 

Nota-se que anteriormente o valor de Li calculado era de 87,01 dB, em que foi considerado o Helicóptero 
Eurocpeter AS 355N (2.540 kg) de maior porte na época, conforme consta no parecer técnico 0247/20. 

Para calcular o número de movimentos de pouso e decolagem permitidos, serão utilizados os mesmos 
valores de distâncias entre o helicóptero e o receptor e entre a plataforma e o receptor, tanto sob a rampa 
como fora da rampa, já definidos e mencionados pelo parecer técnico 1052/22. 

Cálculo para receptor sob a rampa 

Operação de sobrevoo 

Tomando por base o valor de Li, calculado previamente, como 83,85 dB; a distância df entre o helicóptero 
e o receptor sendo 24,4 m (parecer técnico 1052/22); e utilizando-se a distância de medição do ruído da 
aeronave di como 10,0 m (valor constante); calcula-se o nível de pressão sonora Lf pela Equação 3, 
obtendo-se o nível de pressão sonora gerada no sobrevoo Lfsobrevoo de 76,10 dB (Equação 4). 
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𝐿𝑓 = 𝐿𝑖 − 20 log(𝑑𝑓 𝑑𝑖⁄ )               (3) 

𝐿𝑓𝑠𝑜𝑏𝑟𝑒𝑣𝑜𝑜 = 83,85 − 20 log(24,4 10⁄ ) = 76,10 𝑑𝐵            (4) 

Para o cálculo do SEL, obtido pela Equação 5, será aplicado o tempo em sobrevoo Dt de 30s Assim, é 
obtido o SELsobrevoo de 90,87 dB, mostrado pela Equação 6. 

𝑆𝐸𝐿 = 10 log[𝐷𝑡 × 10
(

𝐿𝑓

10
)
]              (5) 

𝑆𝐸𝐿𝑠𝑜𝑏𝑟𝑒𝑣𝑜𝑜 = 10 log[30 × 10
(

76,10

10
)
] = 90,87 𝑑𝐵           (6) 

Operação na plataforma 

Considerando o mesmo valor de Li (83,85 dB); a distância df entre a plataforma e o receptor sendo 121,50 m 
(parecer técnico 1052/22); e utilizando-se a distância de medição de ruído da aeronave di como 10,0 m 
(valor constante); calcula-se o Lf pela Equação 3 e obtendo-se o nível de pressão sonora gerada na 
plataforma Lfplataforma de 62,16 dB (Equação 7). 

𝐿𝑓𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎 = 83,85 − 20 log(121,50 10⁄ ) = 62,16 𝑑𝐵            (7) 

Para o cálculo do SEL (Equação 5), será aplicado o tempo de pouso e decolagem na plataforma Dt de 90 s. 
Sendo assim, obtém-se um SELplataforma de 81,70 dB (Equação 8). 

𝑆𝐸𝐿𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎 = 10 log[90 × 10
(

62,16

10
)
] = 81,70 𝑑𝐵           (8) 

A partir do SELsobrevoo e do SELplataforma, realiza-se a soma em escala logarítmica desses valores para 
obtenção do SEL resultante total (SELtotal), mostrado pela Equação 9. 

𝑆𝐸𝐿𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 10 log[10
(

𝑆𝐸𝐿𝑠𝑜𝑏𝑟𝑒𝑣𝑜𝑜
10

)
+ 10

(
𝑆𝐸𝐿𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎

10
)
] = 10 log[10

(
90,87

10
)

+ 10
(

81,70

10
)
] = 91,37 𝑑𝐵     (9) 

Nível de pressão sonora limite 

O NCA (nível de critério de avaliação) a ser utilizado, no caso do receptor sob a rampa, cujo tipo de área 
habitada é mista com predominância residencial, conforme observado e constatado pela vistoria técnica 
ocorrida em 28/11/2024, é de 55 dB para o período diurno e 50 dB para o período noturno, em concordância 
com a Tabela 3 da ABNT NBR 10151:2019. 

Assim sendo, e considerando os períodos dt diurno de 54.000 s (das 7h às 22h do mesmo dia) e o período 
noturno de 32.400 s (das 22h de um dia até as 7h do outro dia), é calculado o limite de nível de exposição 
sonora SELlimite diurno e noturno pela Equação 5. Com isso, obtêm-se SELlimite(diurno) de 102,32 dB 
(Equação 10) e SELlimite(noturno) de 95,11 dB (Equação 11). 

𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑑𝑖𝑢𝑟𝑛𝑜) = 10 log[54.000 × 10
(

55

10
)
] = 102,32 𝑑𝐵        (10) 

𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑛𝑜𝑡𝑢𝑟𝑛𝑜) = 10 log[32.400 × 10
(

50

10
)
] = 95,11 𝑑𝐵        (11) 

Cálculo do número de ciclos 

O cálculo do número de ciclos é realizado de acordo com a Equação 12. 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜𝑠 = 10𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒 10⁄ 10𝑆𝐸𝐿𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çõ𝑒𝑠 10⁄⁄          (12) 
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Logo, o número de ciclos diurno e noturno, considerando somente o receptor sob a rampa, é de 12,46 e 
2,36, respectivamente, conforme as Equações 13 e 14. 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜𝑠𝑑𝑖𝑢𝑟𝑛𝑜 = 10𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑑𝑖𝑢𝑟𝑛𝑜) 10⁄ 10𝑆𝐸𝐿𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 10⁄⁄ = 10102,32 10⁄ 1091,37 10⁄⁄ = 12,46   (13) 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜𝑠𝑛𝑜𝑡𝑢𝑟𝑛𝑜 = 10𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑛𝑜𝑡𝑢𝑟𝑛𝑜) 10⁄ 10𝑆𝐸𝐿𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 10⁄⁄ = 1095,11 10⁄ 1091,37 10⁄⁄ = 2,36   (14) 

Cálculo para receptor fora da rampa 

Operação na plataforma 

Tomando por base o valor de Li, calculado previamente, como 83,85 dB; a distância df entre o helicóptero 
e o receptor sendo 30 m (parecer técnico 1052/22); e utilizando-se a distância de medição do ruído da 
aeronave di como 10,0 m (valor constante); calcula-se o nível de pressão sonora Lf (Equação 3), obtendo-
se o nível de pressão sonora gerada das operações na plataforma Lfop.plataforma de 74,31 dB (Equação 15). 

𝐿𝑓𝑜𝑝.𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎 = 83,85 − 20 log(30 10⁄ ) = 74,31 𝑑𝐵         (15) 

Para o cálculo do SEL (Equação 5) será aplicado o tempo na de pouso e decolagem na plataforma Dt de 
90 s, obtendo assim um SELop.plataforma de 93,85 dB (Equação 16). 

𝑆𝐸𝐿𝑜𝑝.𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎 = 10 log[90 × 10
(

74,31

10
)
] = 93,85 𝑑𝐵        (16) 

Nível de pressão sonora limite 

O NCA (nível de critério de avaliação) a ser utilizado, no caso do receptor fora da rampa, cujo tipo de área 
habitada é mista com predominância de atividades comerciais e/ou administrativa, conforme observado e 
constatado pela vistoria técnica ocorrida em 28/11/2024, é de 60 dB para o período diurno e 55 dB para o 
período noturno, em concordância com a Tabela 3 da ABNT NBR 10151:2019. 

Assim sendo, e considerando os períodos dt diurno de 54.000 s (das 7h às 22h) e o período noturno de 
32.400 s (das 22h de um dia até as 7h do outro dia), é calculado o SELlimite diurno e noturno (Equação 5). 
Com isso, obtêm-se os níveis de pressão sonora limite nas operações na plataforma SELlimite(diurno) de 
107,32 dB (Equação 17) e SELlimite(noturno) de 100,11 dB (Equação 18). 

𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑑𝑖𝑢𝑟𝑛𝑜) = 10 log[54.000 × 10
(

60

10
)
] = 107,32 𝑑𝐵        (17) 

𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑛𝑜𝑡𝑢𝑟𝑛𝑜) = 10 log[32.400 × 10
(

55

10
)
] = 100,11 𝑑𝐵        (18) 

Cálculo do número de ciclos 

O cálculo do número de ciclos é realizado de acordo com a Equação 12. Tendo-se o número de ciclos 
diurno e noturno, considerando somente o receptor fora da rampa, de 22,26 e 4,22, respectivamente, 
conforme as Equações 19 e 20. 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜𝑠𝑑𝑖𝑢𝑟𝑛𝑜 = 10𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑑𝑖𝑢𝑟𝑛𝑜) 10⁄ 10𝑆𝐸𝐿𝑜𝑝.𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎 10⁄⁄ = 10107,32 10⁄ 1093,85 10⁄⁄ = 22,26  (19) 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜𝑠𝑛𝑜𝑡𝑢𝑟𝑛𝑜 = 10𝑆𝐸𝐿𝑙𝑖𝑚𝑖𝑡𝑒(𝑛𝑜𝑡𝑢𝑟𝑛𝑜) 10⁄ 10𝑆𝐸𝐿𝑜𝑝.𝑝𝑙𝑎𝑡𝑎𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎 10⁄⁄ = 10100,11 10⁄ 1093,85 10⁄⁄ = 4,22  (20) 
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Definição do número de ciclos 

A Figura 3 exibe uma compilação dos valores e cálculos utilizados para definição do número de ciclos, em 
conformidade com o que já foi explanado no item 4.1. 

De acordo com os cálculos, nota-se que os números de ciclos considerando o receptor sob a rampa 
restringe e define o número de 12 (doze) ciclos para o período diurno e 2 (dois) ciclos no período noturno. 

Com isso, tem-se um aumento do número de ciclos para ambos os períodos, que anteriormente era de 3 
(três) ciclos para o período diurno e nenhum ciclo para o período noturno. 

 
Figura 3: Compilado dos cálculos para definição do número de ciclos 

5 CONCLUSÃO 

Este parecer técnico analisou o recurso (protocolo 31.00792623/2024-44) apresentado pela Young 
Participações Ltda. referente à alteração do número máximo de movimentos diários permitidos para o 
heliponto Helivinte8 localizado na rua Bernardino Theodoro da Silva, nº 117, bairro Estoril. A análise 
considerou os argumentos da consultoria do heliponto, a legislação vigente e as constatações obtidas pela 
vistoria técnica realizada em 28/11/2024. 

A consultoria argumentou que a limitação imposta pelo município ao número de movimentos era 
inconsistente com estudos técnicos apresentados, alegando ultrapassagem da competência municipal e 
utilização de parâmetros inadequados. Enfatizou a utilização da metodologia do Nível de Exposição Sonora 
(SEL) e apresentou dados que indicavam que o nível de pressão sonora (LAeq) permanecia abaixo dos 
limites estabelecidos pela Lei 9.505/08, mesmo com um número significativamente maior de operações. 
Adicionalmente, a consultoria apresentou uma pesquisa de percepção ambiental que sugeria baixo 
incômodo entre os vizinhos. 

No entanto, a equipe técnica contestou alguns aspectos fundamentais da argumentação da consultoria: 

Variável Valor Unidade

Nível instantâneo de ruído (Li) 83,85 dB (A)

Distância entre o helicoptero e o receptor (df) 24,40 m

Distância de medição de ruído em relação a aeronave (di) 10,00 m

Nível de pressão sonora gerada no sobrevoo (Lfsobrevoo) 76,10 dB (A)

Tempo em sobrevoo (Dt) 30,00 s

SELsobrevoo 90,87

Variável Valor Unidade

Nível instantâneo de ruído (Li) 83,85 dB (A) Nível instantâneo de ruído (Li) 83,85 dB (A)

Distância entre a plataforma e o receptor (df) 121,50 m Distância entre o helicoptero e o receptor (df) 30,00 m

Distância de medição de ruído em relação a aeronave (di) 10,00 m Distância de medição de ruído em relação a aeronave (di) 10,00 m

Nível de pressão sonora gerada na plataforma (Lfplataforma) 62,16 dB (A) Nível de pressão sonora gerada das oerações na plataforma (Lfop.plataforma) 74,31 dB (A)

Tempo na plataforma (Dt) 90,00 s Tempo na plataforma (Dt) 90,00 s

SELplataforma 81,70 SELop.plataforma 93,85

SEL TOTAL 91,37 SELop.plataforma 93,85

Periodo (dt) 54000,00 s Periodo (dt) 54000,00 s

Fator de incomodidade (Lf lim) 55,00 dB(A) Fator de incomodidade (Lf lim) 60,00 dB(A)

SELlim (diurno) 102,32 SELlim (diurno) 107,32

Periodo o (dt) 32400,00 s Periodo o (dt) 32400,00 s

Fator de incomodidade (Lf lim) 50,00 dB(A) Fator de incomodidade (Lf lim) 55,00 dB(A)

SELlim (noturno) 95,11 SELlim (noturno) 100,11

NÚMERO DE CICLOS (DIURNO) 12,46 ciclos NÚMERO DE CICLOS (DIURNO) 22,26 ciclos

NÚMERO DE CICLOS (NOTURNO) 2,36 ciclos NÚMERO DE CICLOS (NOTURNO) 4,22 ciclos

SEL LIMITE DIURNO

SEL LIMITE NOTURNO

CÁLCULO DO SEL (NÍVEL DE EXPOSIÇÃO SONORA)
RECEPTOR SOB A RAMPA RECEPTOR FORA DA RAMPA

OPERAÇÃO DE SOBREVOO

OPERAÇÃO NA PLATAFORMAOPERAÇÃO NA PLATAFORMA

SEL LIMITE DIURNO

SEL LIMITE NOTURNO
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• Competência municipal: A equipe técnica da SMMA reafirmou a competência legal do município 
para realizar análises técnicas e questionar informações apresentadas, reforçando o papel da 
análise técnica na prevenção de impactos ambientais locais. 

• Metodologia e limites de ruído: A equipe destacou a importância da utilização da metodologia do 
SEL para avaliação de ruídos de aeronaves, considerando sua natureza impulsiva e o tempo de 
exposição, em detrimento do LAeq que não reflete o impacto cumulativo de eventos sonoros. A 
utilização dos limites de 70 dB da Lei 9.505/08 para a metodologia do SEL é questionável, sendo 
defendida a aplicação de limites que consideram o tipo de área habitada, conforme os da Tabela 3 
da ABNT NBR 10151:2019. A utilização de dados da prefeitura de São Paulo serviu apenas como 
referência para os tempos de sobrevoo e operação na plataforma. 

• Estudo de percepção ambiental: A metodologia da pesquisa apresentada pela consultoria foi 
considerada deficiente em alguns aspectos, comprometendo a total confiabilidade e aplicabilidade 
dos resultados. A equipe técnica da SMMA ainda ressaltou que, mesmo que o estudo exibisse 
100 % de pessoas alegando "não serem incomodadas", o prédio vizinho deve sim ser considerado 
para a análise, uma vez que é proibida a emissão de ruídos, sons e vibrações, produzidos de forma 
que cause incômodo de qualquer natureza ou perturbação (Art. 2º da Lei Municipal 9.505) e que o 
local é considerado local de suposto incômodo, conforme inciso XVI, Art. 3º da referida Lei. 

• Vistoria técnica: Foi constatado que a trajetória de aproximação e decolagem nem sempre segue a 
rampa aprovada pela ANAC, o que impactou os níveis de ruído percebidos em alguns pontos. 
Também foi verificado os tipos de áreas habitadas no entorno do heliponto, sendo área mista com 
predominância de usos comerciais/de serviços na proximidade imediata do heliponto, e área mista 
predominantemente residencial sob a rampa. 

• Aplicabilidade da norma técnica ABNT NBR 16425-2: A equipe técnica não contestou a utilização 
da ABNT NBR 16425-2, mas destacou a ausência de dados importantes para validação dos eventos 
sonoros, conforme preconizado na referida norma. Além disso, questionou a aplicabilidade do 
método de prevalência de alto incômodo (PHA) para um heliponto de pequeno porte, considerando 
a natureza das pesquisas que originaram a metodologia. 

Conclusão sobre o número de movimentos diários: A equipe técnica realizou um novo cálculo (item 4.1) 
para a redefinição do número máximo de movimentos diários, considerando os seguintes fatores: 

• Aeronave de maior peso a utilizar o heliponto sendo a R66, cujo peso é de 1.225 kg; 

• Receptores em potencial identificados na vistoria técnica (edificações mais próximas do heliponto e 
edifícios sob a rampa de aproximação/decolagem); 

• Características do zoneamento da área em que o heliponto está inserido e de sua vizinhança; 

• Utilização da metodologia SEL; 

• Aplicação dos limites de nível de pressão sonora definidos pela ABNT NBR 10151:2019. 

Este novo cálculo resultou em limite de movimentos diários de 12 (doze) ciclos no período diurno e 2 
(dois) ciclos no período noturno, desde que sejam rigorosamente cumpridas as trajetórias de 
aproximação e decolagem aprovadas pela ANAC e respeitadas as demais condições a respeito do tipo da 
aeronave. Sendo ainda pontuado que a exploração comercial do heliponto permanece vedada, conforme o 
Art. 30, § 2º, do CBA. 

Considerando os argumentos jurídicos trazidos, sugere-se avaliação superior para definição de 
necessidade de realização de emissão de parecer jurídico.  
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Cabe esclarecer que a SMMA não possui responsabilidade técnica ou jurídica sobre os estudos ambientais 
apresentados, sendo a elaboração, instalação e operação, assim como a comprovação quanto a eficiência 
destes de inteira responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s) responsável(is) técnico(s). 

Ressalta-se que o requerimento de Licença Ambiental em apreço não dispensa nem substitui a obtenção, 
pelo requerente, de outras licenças legalmente exigíveis. Opina-se que a observação acima conste do 
certificado de licenciamento a ser emitido. 

 

Belo Horizonte, 06 de dezembro de 2024. 
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